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INSTITUTO POLITÉCNICO DO PORTO 

 

MANUTENÇÃO E SUPORTE DAS UPS DA REDE DE COMPUTADORES 

DO INSTITUTO POLITÉCNICO DO PORTO 

 

AJUSTE DIRETO REFª. 12/000/A/123_2022 

 

CADERNO DE ENCARGOS 

 

Cláusula 1.ª 
Objeto 

O presente caderno de encargos compreende as cláusulas a incluir no contrato a celebrar na 
sequência do procedimento pré-contratual que tem por objeto principal o fornecimento de Serviço 
de Manutenção e Suporte das UPS da Rede de Computadores do Instituto Politécnico do Porto 
(P.PORTO). 

Cláusula 2.ª 
Contrato 

1. O contrato é composto pelo respetivo clausulado contratual e os seus anexos. 

2. O contrato a celebrar integra os seguintes elementos:  

a) Os suprimentos dos erros e das omissões do Caderno de Encargos identificados pelos 
concorrentes, desde que esses erros e omissões tenham sido expressamente aceites pelo 
órgão competente para a decisão de contratar; 

b) Os esclarecimentos e as retificações relativos ao Caderno de Encargos; 

c) O presente Caderno de Encargos;  

d) A proposta adjudicada;  

e) Os esclarecimentos sobre a proposta adjudicada prestados pelo adjudicatário. 

3. Em caso de divergência entre os documentos referidos no número anterior, a respetiva 
prevalência é determinada pela ordem pela qual aí são indicados. 

4. Em caso de divergência entre os documentos referidos no n.º 2 e o clausulado do contrato e 
seus anexos, prevalecem os primeiros, salvo quanto aos ajustamentos propostos de acordo 
com o disposto no artigo 99.º do Código dos Contratos Públicos e aceites pelo adjudicatário 
nos termos do disposto no artigo 101.º desse mesmo diploma legal. 
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Cláusula 3.ª 
Prazo do Contrato 

O contrato inicia-se a 31/05/2022 ou à data da sua assinatura se esta for posterior e mantém-se 
em vigor durante 1 ano, renovável por iguais períodos, até ao máximo de 2 renovações, salvo 
denúncia por qualquer das partes, a efetuar por meio escrito, com 60 dias de antecedência em 
relação à data de renovação do contrato, sem prejuízo das obrigações acessórias que devam 
perdurar para além da cessação do Contrato. 

Cláusula 4.ª 
Obrigações principais do Prestador de Serviços 

1. Sem prejuízo de outras obrigações previstas na legislação aplicável ou no Caderno de 
Encargos, da celebração do contrato, decorrem para o prestador de serviços as obrigações 
constantes das Especificações Técnicas do presente Caderno de Encargos. 

2. A título acessório, o prestador de serviços fica ainda obrigado, designadamente, a recorrer a 
todos os meios humanos, materiais e informáticos que sejam necessários e adequados ao 
fornecimento e à prestação do serviço, bem como ao estabelecimento do sistema de 
organização necessário à perfeita e completa execução das tarefas a seu cargo. 

Cláusula 5.ª 
Forma de Prestação do Serviço 

1. Garantir o fornecimento de substituição de peças avariadas para os equipamentos 
identificados nas Especificações Técnicas do presente Caderno de Encargos. 

2. Realizar, nos primeiros dois meses de cada período de vigência do contrato, uma visita anual 
preventiva, em datas a agendar com o Gabinete de Infraestruturas, Sistemas e Comunicações 
do P.PORTO, em horário útil, a cada um dos equipamentos identificados nas Especificações 
Técnicas. 

Cláusula 6.ª 
Receção dos elementos a produzir pela prestação de serviços 

1. O P.PORTO monitorizará em contínuo a prestação do serviço, com vista a verificar se a mesma 
reúne as características, especificações e requisitos técnicos definidos no presente Caderno 
de Encargos e na proposta adjudicada, bem como outros requisitos exigidos por lei. No caso de 
incumprimento dos requisitos, o P.PORTO, comunicará o facto num prazo de 15 dias. 

2. No caso previsto no número anterior, o prestador de serviços deve proceder, à sua custa e no 
prazo razoável que for determinado pelo P.PORTO às alterações e complementos necessários 
para garantir o cumprimento das exigências legais e das características, especificações e 
requisitos técnicos exigidos. 

3. Após a realização das alterações e complementos necessários pelo prestador de serviços, no 
prazo respetivo, o P.PORTO procede a nova monitorização, nos termos do n.º 1. 
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Cláusula 7.ª 
Objeto do dever de sigilo 

1. O fornecedor/prestador de serviços deve guardar sigilo sobre toda a informação e 
documentação, técnica e não técnica, comercial ou outra, relativa ao P.PORTO, de que possa 
ter conhecimento ao abrigo ou em relação com a execução do contrato.  

2. A informação e a documentação cobertas pelo dever de sigilo não podem ser transmitidas a 
terceiros, nem objeto de qualquer uso ou modo de aproveitamento que não o destinado direta 
e exclusivamente à execução do contrato. 

3. Exclui-se do dever de sigilo previsto a informação e a documentação que fossem 
comprovadamente do domínio público à data da respetiva obtenção pelo 
fornecedor/prestador de serviços ou que este seja legalmente obrigado a revelar, por força da 
lei, de processo judicial ou a pedido de autoridades reguladoras ou outras entidades 
administrativas competentes.  

Cláusula 8.ª 
Prazo do dever de sigilo 

O dever de sigilo mantém-se em vigor por tempo indeterminado após o cumprimento ou cessação, 
por qualquer causa, do contrato, sem prejuízo da sujeição subsequente a quaisquer deveres legais 
relativos, designadamente, à proteção de segredos comerciais ou da credibilidade, do prestígio ou 
da confiança devidos às pessoas coletivas. 

Cláusula 9.ª 
Proteção de dados pessoais 

1. As partes obrigam-se a cumprir, nos seus precisos termos, o disposto na legislação nacional e 
comunitária relativa à proteção da privacidade e de dados pessoais, nomeadamente o 
Regulamento Geral Sobre a Proteção de Dados (Regulamento (EU) 2016/679, de 27 de abril). 

2. A entidade adjudicatária obriga-se ainda durante a vigência do contrato e após a sua cessação, 
a respeitar a confidencialidade sobre todos os dados pessoais e quaisquer elementos ou 
informações que tenham sido confiados pela contraparte ou de que tenham tido 
conhecimento, por força da adjudicação do presente procedimento, na estrita observância das 
instruções emitidas pelo P.PORTO e da legislação aplicável. 

3. A entidade adjudicatária garante a segurança e proteção de dados, através do 
estabelecimento de uma política de segurança, de controlos adequados e de gestão de riscos. 

4. Sempre que a relação contratual implique a subcontratação, deve ser garantido pelo 
cocontratante, sucessivamente, que terceiros que envolva na execução do contrato, 
respeitem as obrigações de sigilo e confidencialidade, bem como as relativas à proteção 
jurídica de bases de dados e ao tratamento de dados pessoais, nos termos legalmente 
previstos na legislação à proteção de dados pessoais, designadamente as constantes do 
artigo 28.º do Regulamento Geral Sobre Proteção de Dados. As obrigações previstas na 
presente cláusula são aplicáveis no caso de cessão da posição contratual. 
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Cláusula 10.ª 
Preço Contratual 

1. Pela prestação de serviços objeto do contrato, bem como pelo cumprimento das demais 
obrigações constantes do presente Caderno de Encargos, o P.PORTO deve pagar ao prestador 
de serviços os valores indicados na proposta adjudicada, os quais não podem, porém, 
ultrapassar o valor total de €31.200,00 (Trinta e um mil e duzentos euros) para o prazo 
máximo de vigência contratual, correspondendo ao valor anual de €10.400,00 (Dez mil e 
quatrocentos euros), valores acrescidos de IVA à taxa legal em vigor. 

2. O preço referido no número anterior inclui todos os custos, encargos e despesas cuja 
responsabilidade não esteja expressamente atribuída ao P.Porto, incluindo as despesas de 
aquisição, transporte, armazenamento e manutenção de meios materiais bem como quaisquer 
encargos decorrentes da utilização de marcas registadas, patentes ou licenças. 

Cláusula 11.ª 
Condições de Pagamento 

1. As quantias devidas pelo P.Porto, nos termos da cláusula anterior, devem ser pagas em 
tranches de igual valor, através de pagamentos trimestrais no final de cada trimestre, no prazo 
de 30 dias após a receção pelo P.Porto da respetiva fatura, a qual só pode ser emitida após o 
vencimento da obrigação respetiva.  

2. Para os efeitos do número anterior, a obrigação considera-se vencida com o fornecimento dos 
serviços e peças necessários, referidos na cláusula 5.ª, à prestação dos serviços objeto do 
contrato.  

3. Em caso de discordância por parte do P.Porto, quanto aos valores indicados na fatura, deve 
este comunicar ao fornecedor, por escrito, os respetivos fundamentos, ficando o fornecedor 
obrigado a prestar os esclarecimentos necessários ou proceder à emissão de nova fatura 
corrigida.  

4. Desde que devidamente emitida e observado o disposto no n.º 1, a fatura é paga, 
preferencialmente, através de transferência bancária.  

Cláusula 12.ª 
Resolução do Contrato por parte do Contraente Público 

1. Sem prejuízo de outros fundamentos de resolução previstos na lei, o P.Porto pode resolver o 
contrato, a título sancionatório, no caso de o prestador de serviços violar de forma grave ou 
reiterada qualquer das obrigações que lhe incumbem. 

2. O direito de resolução referido no número anterior exerce-se mediante declaração enviada ao 
fornecedor. 



 

AJUSTE DIRETO 12/000/A/123_2022  Página 8 de 11 

Cláusula 13.ª 
Resolução do Contrato por parte do fornecedor/prestador de serviços 

1. Sem prejuízo de outras situações de grave violação das obrigações assumidas pelo contraente 
público especialmente previstas no contrato e independentemente do direito de indemnização, 
o cocontratante tem o direito de resolver o contrato nas seguintes situações: 

a) Incumprimento de obrigações pecuniárias pelo contraente público por período superior a 
seis meses; ou  

b) Quando o montante em dívida exceda 25% do preço contratual, excluindo juros. 

2. Nos casos previstos no n.º 1, o direito de resolução pode ser exercido mediante declaração ao 
contraente público, produzindo efeitos 30 dias após a receção dessa declaração, salvo de o 
contraente público cumprir as obrigações em atraso nesse prazo, acrescidas dos juros de 
mora a que houver lugar. 

Cláusula 14.ª 
Casos fortuitos ou de força maior 

1. Nenhuma das partes incorrerá em responsabilidade se, por caso fortuito ou de força maior, for 
impedida de cumprir as obrigações assumidas no contrato. 

2. Entende-se por caso fortuito ou de força maior qualquer situação ou acontecimento 
imprevisível e excecional, independente da vontade das partes, e que não derive de falta ou 
negligência de qualquer delas.  

3. A parte que invocar casos fortuitos ou de força maior deverá comunicar e justificar tais 
situações à outra parte, bem como informar o prazo previsível para restabelecer a situação. 

Cláusula 15.ª 
Foro competente 

Para resolução de todos os litígios decorrentes do contrato fica estipulada a competência do 
Tribunal Administrativo e Fiscal do Porto, com expressa renúncia a qualquer outro. 

Cláusula 16.ª 
Comunicações e notificações 

4. Sem prejuízo de poderem ser acordadas outras regras quanto às notificações e comunicações 
entre as partes do contrato, estas devem ser dirigidas, nos termos do CCP, para o domicílio ou 
sede contratual de cada uma, identificados no contrato.  

5. Qualquer alteração das informações de contacto constantes do contrato deve ser comunicada 
à outra parte.  

Cláusula 17.ª 
Contagem dos prazos 

Os prazos previstos no contrato são contínuos, correndo em sábados, domingos e dias feriados. 
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Cláusula 18.ª 
Legislação aplicável 

O contrato é regulado pelo CCP e pela demais legislação portuguesa aplicável. 
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INSTITUTO POLITÉCNICO DO PORTO 

ANEXO I 

ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS 

 

O P.Porto pretende celebrar um contrato de manutenção e suporte das UPS da rede de computadores do P.PORTO, descritas na tabela a seguir.  

Modelo Kva Seriel number Localização Morada Contacto Principal e Cc 
Substituição 

de Peças 
Avariadas 

Symmetra LX 16 CD0445161271 
ISEP 
Edifício ex-PGH 

ISEP - Instituto Superior de Engenharia do Porto  
Rua Doutor António Bernardino de Almeida, 537  
4200-072 Porto 

Nuno Silva: nrvs@isep.ipp.pt 
José Estrela: jestrela@sc.ipp.pt 

Sim 

Symmetra LX 16 CD0448160899 ESE 
ESE - Escola Superior de Educação 
Rua Dr. Roberto Frias, 602 
4200-465 PORTO 

José Freitas: josegf@ese.ipp.pt 
José Estrela: jestrela@sc.ipp.pt 

Sim 

Symmetra LX 16 CD0446162178 ESMAE 

ESMAE - Escola Superior de Música e Artes do 
Espectáculo 
Rua da Alegria, 503 
4000-045 PORTO 

Gilberto Pereira: GilCarlos@esmae.ipp.pt 
José Estrela: jestrela@sc.ipp.pt 

Sim 

Symmetra LX 16 CD0445161270 ESTG 
ESTG - Escola Superior de Tecnologia e Gestão 
Rua do Curral, Casa do Curral - Margaride 
4610-156 FELGUEIRAS 

Pedro Afonso: pedro.afonso@sc.ipp.pt 
José Estrela: jestrela@sc.ipp.pt  

Sim 

Symmetra LX 16 CD0650252541 ESS 
ESS - Escola Superior de Saude do Porto 
Rua Dr. António Bernardino de Almeida, 400 
4200-072 Porto 

Sérgio Moreira: smoreira@ess.ipp.pt  
José Estrela: jestrela@sc.ipp.pt  

Sim 

Symmetra LX 16 CD0446161773 ISCAP 

ISCAP - Instituto Superior de Contabilidade e 
Administração do Porto  
Rua Jaime Lopes Amorim - S. Mamede Infesta 
4465-004 MATOSINHOS 

Tiago Moreira: tmoreira@iscap.ipp.pt  
José Estrela: jestrela@sc.ipp.pt  

Sim 
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SUVTF30K 30 PS1051141286 
P.PORTO – Data 
Center 
4º Piso Biblioteca 

P.PORTO - Instituto Politécnico do Porto 
Rua Dr. Roberto Frias, Nº 712 
4200-465 PORTO 

José Estrela: jestrela@sc.ipp.pt  
Ricardo Cardoso: ricardoc@sc.ipp.pt  

Sim 

SUVTF30KB4H 30 PS0744140363 
P.PORTO – Data 
Center 
4º Piso Biblioteca 

P.PORTO - Instituto Politécnico do Porto 
Rua Dr. Roberto Frias, Nº 712 
4200-465 PORTO 

José Estrela: jestrela@sc.ipp.pt  
Ricardo Cardoso: ricardoc@sc.ipp.pt  

Sim 

Symmetra LX 16 CD0434160940 
P.PORTO – Data 
Center 
4º piso Biblioteca 

P.PORTO - Instituto Politécnico do Porto 
Rua Dr. Roberto Frias, Nº 712 
4200-465 PORTO 

José Estrela: jestrela@sc.ipp.pt  
Ricardo Cardoso: ricardoc@sc.ipp.pt  

Sim 

Comet S31 10 215502076 
P.PORTO – 
SC Piso 0 

P.PORTO - Instituto Politécnico do Porto 
Rua Dr. Roberto Frias, Nº 712 
4200-465 PORTO 

José Estrela: jestrela@sc.ipp.pt  
Ricardo Cardoso: ricardoc@sc.ipp.pt  

Não 

Galaxy 3000 30 734D20005 
P.PORTO – 
SC Piso 1 

P.PORTO - Instituto Politécnico do Porto 
Rua Dr. Roberto Frias, Nº 712 
4200-465 PORTO 

José Estrela: jestrela@sc.ipp.pt  
Ricardo Cardoso: ricardoc@sc.ipp.pt  

Não 

Riello Multi Sentry 
MSM 10 A0 

10 ME06UT104960003 
Campus 2 - 
Vila do Conde 

CAMPUS 2 
Rua D. Sancho I, 981 
4480-876 Vila do Conde 

Jorge Sarmento: jsarmento@sc.ipp.pt 
José Estrela: jestrela@sc.ipp.pt 

Não 

Serviços abrangidos: 

 Uma visita anual preventiva, nos dois primeiros meses de cada período de vigência do contrato, em horário útil, a cada um dos equipamentos 
identificados no quadro;  

 Nas UPSs assinaladas com substituição de peças avariadas, deslocação e mão-de-obra em caso de avaria, com tempo de resposta no dia útil 
seguinte (apenas o fornecimento e substituição de baterias não é abrangido). 

 Nas UPSs sem substituição de peças avariadas, taxa de 20% de desconto no fornecimento de peças de reserva após proposta, sendo a mão-de-
obra incluída. 

 Serviços de suporte Técnico 8x5 - 5 dias por semana/8horas por dia - Suporte de atendimento. 

 Serviços de suporte Telefónico 24x7 – 7 dias por semana/24horas por dia – Serviço permanente. 
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